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Juramento de Hipócrates 

 

"Eu juro, por Apolo médico, por Esculápio, Hígia e 

Panacea, e tomo por testemunhas todos os deuses e todas 

as deusas, cumprir, segundo meu poder e minha razão, a 

promessa que se segue:  

 

(...).  

 

Aquilo que no exercício ou fora do exercício da profissão 

e no convívio da sociedade, eu tiver visto ou ouvido, que 

não seja preciso divulgar, eu conservarei inteiramente 

secreto.  

(...) 



A Resolução CFM 1.638/2002, define prontuário 

médico e torna obrigatória a criação da Comissão de 

Revisão de Prontuários nas instituições de saúde. 

 

“Art. 1º - Definir prontuário médico como o 

documento único constituído de um conjunto de 

informações, sinais e imagens registradas, geradas a 

partir de fatos, acontecimentos e situações sobre a 

saúde do paciente e a assistência a ele prestada, de 

caráter legal, sigiloso e científico, que possibilita a 

comunicação entre membros da equipe 

multiprofissional e a continuidade da assistência 

prestada ao indivíduo.” grifo nosso 



Aspectos relacionados ao Código de Ética Médica (Resolução 

CFM 1.931/2009): 

 

Capítulo VII 

 

RELAÇÃO ENTRE MÉDICOS 

 

É vedado ao médico: 

 

Art. 54. Deixar de fornecer a outro médico informações 

sobre o quadro clínico de paciente, desde que autorizado por 

este ou por seu representante legal. 



Capítulo IX 
 

SIGILO PROFISSIONAL 
 

É vedado ao médico: 
 

Art. 73. Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude 

do exercício de sua profissão, salvo por motivo justo, dever 

legal ou consentimento, por escrito, do paciente.  

Parágrafo único. Permanece essa proibição:  

a) mesmo que o fato seja de conhecimento público ou o 

paciente tenha falecido;  

b) quando de seu depoimento como testemunha. Nessa 

hipótese, o médico comparecerá perante a autoridade e 

declarará seu impedimento;  

c) na investigação de suspeita de crime, o médico estará 

impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a 

processo penal. 



MOTIVO JUSTO 
 

Fundamenta-se na extensão de estado de necessidade. 
 

Haverá motivo justo quando a revelação for o único meio de 

conjurar perigo atual ou iminente e injusto para si e para 

outro. 
 

Por exemplo, pais que, mesmo sabendo que a filha tem 

meningite, insistem em enviá-la para a escola. 



DEVER LEGAL 

 

Dever previsto em Lei, Decreto, etc.  

 

Deriva não de vontade do que o confia a outrem, mas da 

condição profissional, em virtude da qual ele é confiado e 

na natureza dos deveres que, no interesse geral, são 

impostos aos profissionais. 

 

Por exemplo, Doenças de Notificação Compulsória. 
 

 



Capítulo IX 
 

SIGILO PROFISSIONAL 
 

É vedado ao médico: 
 

Art. 76. Revelar informações confidenciais obtidas quando 

do exame médico de trabalhadores, inclusive por exigência 

dos dirigentes de empresas ou de instituições, salvo se o 

silêncio puser em risco a saúde dos empregados ou da 

comunidade. 

(...) 

 

Art. 78. Deixar de orientar seus auxiliares e alunos a 

respeitar o sigilo profissional e zelar para que seja por eles 

mantido. 



Capítulo X 
 

DOCUMENTOS MÉDICOS 
 

É vedado ao médico: 
 

Art. 85. Permitir o manuseio e o conhecimento dos prontuários 

por pessoas não obrigadas ao sigilo profissional quando sob sua 

responsabilidade. 

(...) 
 

Art. 87. Deixar de elaborar prontuário legível para cada paciente. 

§ 1º O prontuário deve conter os dados clínicos necessários para a 

boa condução do caso, sendo preenchido, em cada avaliação, em 

ordem cronológica com data, hora, assinatura e número de 

registro do médico no Conselho Regional de Medicina.  

§ 2º O prontuário estará sob a guarda do médico ou da instituição 

que assiste o paciente. 



Capítulo X 
 

DOCUMENTOS MÉDICOS 
 

É vedado ao médico: 
 

Art. 88. Negar, ao paciente, acesso a seu prontuário, deixar de 

lhe fornecer cópia quando solicitada, bem como deixar de lhe 

dar explicações necessárias à sua compreensão, salvo quando 

ocasionarem riscos ao próprio paciente ou a terceiros. 
 

Art. 89. Liberar cópias do prontuário sob sua guarda, salvo 

quando autorizado, por escrito, pelo paciente, para atender 

ordem judicial ou para a sua própria defesa. 

§ 1º Quando requisitado judicialmente o prontuário será 

disponibilizado ao perito médico nomeado pelo juiz. 

§ 2º Quando o prontuário for apresentado em sua própria defesa, 

o médico deverá solicitar que seja observado o sigilo 

profissional. 



Resolução CFM nº 1.605/2000 

 

Art. 1º - O médico não pode, sem o consentimento do 

paciente, revelar o conteúdo do prontuário ou ficha médica. 

 

 Art. 2º - Nos casos do art. 269 do Código Penal, onde a 

comunicação de doença é obrigatória, restringe-se 

exclusivamente a comunicar tal fato à autoridade competente, 

sendo proibida a remessa do prontuário médico do paciente. 

 
 

Código Penal: Art. 269  

– Deixar o médico de denunciar à autoridade pública doença cuja 

notificação é compulsória. 

Pena de seis meses a dois anos. 



Constituição Federal  

Art. 5º -  

inciso X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 

a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 

dano material ou moral decorrente de sua violação; grifo nosso 

 
 

 

Código Penal Brasileiro 

Violação do segredo profissional 

Art. 154- Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de que 

tem ciência em razão de função, ministério, ofício ou 

profissão, e cuja revelação possa produzir dano a outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 



O Sigilo Profissional é um dos mais eficazes 

pilares da adequada relação médico-paciente 

e consequentemente, do exercício ético da 

Medicina. 

 

 

 

 

Obrigado!!! 


